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P R O C E S S O  _-  T C   –  02.556/10 
Administração DIRETA ESTADUAL. SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO. Prestação de contas anual, exercício 2009. 
REGULARIDADE das contas prestadas pelo Sr. Gustavo Maurício 
Filgueiras Nogueira (período 01 de jan a 18 de fev de 2009). 
REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas prestadas pelo Sr. 
Antônio Fernandes Neto (período de 19 de fev a 31 de dez de 
2009). APLICAÇÃO DE MULTA. Assinação de prazo para 
recolhimento voluntário. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO da 
decisão desta Corte de Contas. Conhecimento do Recurso. Não 
provimento. CUMPRIMENTO DE DECISÃO. 
 

ACÓRDÃO   APL – TC -00430/17 
 

RELATÓRIO 
Trata o presente processo da verificação de cumprimento do Acórdão APL – TC – 

00615/12, prolatado por este Tribunal que decidiu: 

1.01.1. JULGAR REGULAR as contas prestadas pelo Sr. Gustavo Maurício 
Filgueiras Nogueira (período 01 de jan a 18 de fev de 2009). 

1.01.2. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS as contas prestadas pelo Sr. Antônio 
Fernandes Neto (período de 19 de fev a 31 de dez de 2009). 

1.01.3. APLICAR MULTA ao Sr. Antônio Fernandes Neto, no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) por transgressão a normas constitucionais e legais, nos termos do 
art. 56, II da Lei Orgânica desta Corte (LC n° 18/93), assinando-lhe o prazo de 60 
(sessenta) dias para recolhimento voluntário. 

1.01.4. RECOMENDAR à atual gestão no sentido de guardar estrita observância às 
normas consubstanciadas na Constituição Federal e às normas infraconstitucionais 
pertinentes; não reincidir nas falhas ora remanescentes, além de providenciar 
regularização da situação do software utilizado pela SEAD para registro, controle e 
acompanhamento dos bens imóveis. 

1.01.5. ASSINAR o prazo de 90 (noventa) dias à atual gestão para regularizar o 
registro dos imóveis pertencentes ao Estado, com vistas ao controle atual e futuro 
dos bens públicos. 

 
A decisão foi publicada no Diário Eletrônico do TCE-PB de 10.07.2012 e em 

24.07.2012, o Sr. Antônio Fernandes Neto interpôs RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, a fim 
de obter reformulação da decisão deste Tribunal, quanto à multa aplicada. 
 

Este Tribunal, em 22 de agosto de 2012, tomou conhecimento do citado RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO, dada sua tempestividade e legitimidade e, no mérito, decidiu pelo seu 
não provimento, à falta de respaldo legal e factual, permanecendo inalterados os termos 
do Acórdão APL TC 0474/2012. 
 

A Secretária Livânia Maria da Silva Farias apresentou justificativas não acatadas pelo 
Órgão de Instrução, porquanto os esclarecimentos apresentados não foram 
acompanhados de nenhuma comprovação documental ou da apresentação dos registros 
de 106 (cento e seis) imóveis com finalidade funcional indefinida e 782 (setecentos e oitenta e 
dois) imóveis pertencentes ao Estado sem registro em Cartório, identificados pela Auditoria em 
seus relatórios. Informou, ainda, o Órgão de Instrução que, a irregularidade também foi 
apontada nas contas de 2012. 
 

Os autos foram ao MPjTC que pugnou pela: a) Declaração de não cumprimento do item 
V do Acórdão APLTC-00474/2012; b) Aplicação de multa à autoridade omissa, Srª. Livânia Maria 
da Silva Farias pelo descumprimento de decisão desta Corte de Contas, com fulcro no artigo 56, 
inciso IV, da LOTCE/PB; e c) Assinação de novo prazo ao gestor responsável para o cumprimento 
da decisão contida no Acórdão APL-TC- 00474/2012. 
 

Os autos foram agendados para esta sessão, com as notificações de praxe. 
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VOTO DO RELATOR 

 
Considerando que a Secretária de Estado da Administração, Srª. Livânia Maria da 

Silva Farias, através do Documento nº 22318/12, veio aos autos da presente Prestação de 
Contas e apresentou esclarecimentos visando o cumprimento da decisão ora examinada. 
Alegou que em julho de 2012 iniciou-se, em parceria com a CODATA, a construção de um 
novo aplicativo com vistas a uma gestão eficaz do acervo de bens imóveis pertencentes ao 
Estado e que já estaria disponibilizado, via internet, a primeira versão do aplicativo, onde 
poderiam ser feitas consultas.  

 
Considerando que tramita neste Tribunal o Processo TC – 15.336/14 que trata do 

acompanhamento da regularização dos imóveis pertencentes ao Estado. 
 

Considerando que a decisão final deste Tribunal ocorreu em agosto de 2012 e 
que, nas Prestações de Contas da Secretaria de Estado da Administração, referentes aos 
exercícios de 2013, 2014 e 2015 não houve mais questionamento pela Auditoria quanto ao 
registro dos imóveis pertencentes ao Estado, o Relator entende que a situação foi 
regularizada, conforme demostrado pela imagem registrada abaixo, extraída do Portal do 
Governo do Estado da Paraíba, estando, portanto, cumprida a decisão deste Tribunal. 

 

 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-02.556/10, 

ACORDAM os MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA (TCE/PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data em 

DECLARAR o CUMPRIMENTO da determinação deste Tribunal, constante no 

Acórdão APL – TC – 00615/12. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do TCE-Pb – Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 26 de julho de 2017. 

 

 

______________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes - Presidente 

  

 

 

______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz - Relator 

 

 

______________________________________________________ 

Luciano Andrade Farias 

Procurador Geral do MPjTC em exercício 
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